
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de 
Dezembro de 2009 — Comissão Europeia/República 

Federal da Alemanha 

(Processo C-424/07) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Comunicações electrónicas — 
Directiva 2002/19/CE — Directiva 2002/21/CE — Directiva 
2002/22/CE — Redes e serviços — Legislação nacional — 

Novos mercados») 

(2010/C 113/03) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: G. Braun e A. 
Nijenhuis, agentes) 

Demandada: República Federal da Alemanha (representantes: M. 
Lumma, agente, C. Koenig, professor, S. Loetz, Rechtsanwalt) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 8. o , n. o 4, da 
Directiva 2002/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 7 de Março de 2002, relativa ao acesso e interligação de 
redes de comunicações electrónicas e recursos conexos (directiva 
acesso) (JO L 108, p. 7), dos artigos 6. o , 7. o , 15. o , n. o 3, 16. o e 
8. o , n. o 1, da Directiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa a um quadro 
regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações 
electrónicas (directiva-quadro) (JO L 108, p. 33) e do artigo 
17. o , n. o 2, da Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao serviço 
universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e 
serviços de comunicações electrónicas (directiva serviço univer
sal) (JO L 108, p. 51) — Definição, análise e regulação dos 
novos mercados — Legislação nacional que define, de forma 
geral, os «novos mercados» e fixa condições restritivas quanto à 
respectiva regulação pela autoridade reguladora nacional e à 
aplicação do procedimento de consulta, previsto no direito co
munitário, relativo às medidas sobre a definição e análise desses 
mercados 

Dispositivo 

1. Ao adoptar o § 9a da Lei sobre as telecomunicações (Telekom
munikationsgesetz), de 22 de Junho de 2004, a República Federal 
da Alemanha não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por 
força do artigo 8. o , n. o 4, da Directiva 2002/19/CE do Parla

mento Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa 
ao acesso e interligação de redes de comunicações electrónicas e 
recursos conexos (directiva acesso), dos artigos 6. o a 8. o , n. os 1 e 
2, 15. o , n. o 3, e 16. o da Directiva 2002/21/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa a um 
quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comuni
cações electrónicas (directiva-quadro), bem como do artigo 17. o , n. o 
2, da Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Con
selho, de 7 de Março de 2002, relativa ao serviço universal e aos 
direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comu
nicações electrónicas (directiva serviço universal). 

2. A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 283, de 24.11.2007 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 9 de 
Março de 2010 — Comissão Europeia/República Federal da 

Alemanha 

(Processo C-518/07) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Directiva 95/46/CE — Protec
ção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à livre circulação desses dados — Artigo 
28. o , n. o 1 — Autoridades nacionais de controlo — Indepen
dência — Tutela administrativa exercida sobre essas autori

dades») 

(2010/C 113/04) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: C. Docksey, C. 
Ladenburger e H. Krämer, agentes) 

Demandada: República Federal da Alemanha (representantes: M. 
Lumma e J. Möller, agentes) 

Interveniente em apoio da demandante: Autoridade Europeia para a 
Protecção de Dados (representantes: H. Hijmans e A. Scirocco, 
agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 28. o , n. o 1, 
segundo parágrafo, da Directiva 95/46/CE, do Parlamento Eu
ropeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à 
protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata
mento de dados pessoais e à livre circulação desses dados
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(JO L 281, p. 31) — Obrigação dos Estados-Membros assegu
rarem que as autoridades de fiscalização nacionais incumbidas 
de controlar o tratamento de dados de carácter pessoal possam 
exercer as suas missões com toda a independência — Sujeição à 
vigilância estatal das autoridades de fiscalização dos Länder in
cumbidas de controlar o tratamento de dados de carácter pes
soal no sector privado 

Dispositivo 

1. A República Federal da Alemanha, ao submeter à tutela do Estado 
as autoridades de controlo competentes para fiscalizar o tratamento 
de dados pessoais pelos organismos não públicos e pelas empresas 
de direito público que participam no jogo da concorrência no 
mercado (öffentlich-rechtliche Wettbewerbsunternehmen) nos dife
rentes Länder, transpondo, assim, de forma errada, a exigência 
segundo a qual essas autoridades devem exercer as suas funções 
«com total independência», não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem por força do artigo 28. o , n. o 1, segundo parágrafo, 
da Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 
à livre circulação desses dados. 

2. A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas da 
Comissão Europeia. 

3. A Autoridade Europeia para a Protecção de Dados suportará as 
suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 37, de 9.2.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 2 de 
Março de 2010 (pedido de decisão prejudicial do 
Bundesverwaltungsgericht — Alemanha) — Janko 

Rottmann/Freistaat Bayern 

(Processo C-135/08) ( 1 ) 

(«Cidadania da União — Artigo 17. o CE — Nacionalidade de 
um Estado-Membro adquirida pelo nascimento — Nacionali
dade de outro Estado-Membro adquirida por naturalização — 
Perda da nacionalidade de origem por causa dessa naturaliza
ção — Perda, com efeitos retroactivos, da nacionalidade ad
quirida por naturalização, em razão de actos fraudulentos 
cometidos no contexto da respectiva aquisição — Apatridia 

que implica a perda do estatuto de cidadão da União») 

(2010/C 113/05) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesverwaltungsgericht 

Partes no processo principal 

Recorrente: Janko Rottmann 

Recorrido: Freistaat Bayern 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Bundesverwaltungsgericht — 
Interpretação do artigo 17. o , do Tratado CE — Aquisição da 
nacionalidade de um Estado-Membro que implica a perda defi
nitiva da nacionalidade do Estado-Membro de origem — Perda 
da nova nacionalidade com efeitos retroactivos devido a fraude 
na aquisição — Apatrídia com consequente perda da cidadania 
da União 

Dispositivo 

O direito da União, nomeadamente o artigo 17. o CE, não se opõe a 
que um Estado-Membro revogue a nacionalidade desse Estado-Mem
bro, que concedera, por naturalização, a um cidadão da União Euro
peia, quando esta tenha sido obtida de modo fraudulento, desde que a 
decisão de revogação respeite o princípio da proporcionalidade. 

( 1 ) JO C 171, de 5.7.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 2 de 
Março de 2010 (pedido de decisão prejudicial do 
Bundesverwaltungsgericht — Alemanha) — Aydin 
Salahadin Abdulla (C-175/08), Kamil Hasan (C-176/08), 
Ahmed Adem, Hamrin Mosa Rashi (C-178/08), Dler Jamal 

(C-179/08)/Bundesrepublik Deutschland 

(Processos apensos C-175/08, C-176/08, C-178/08 e 
C-179/08) ( 1 ) 

(«Directiva 2004/83/CE — Normas mínimas relativas aos 
requisitos de concessão do estatuto de refugiado ou do estatuto 
de protecção subsidiária — Qualidade de “refugiado” — Ar
tigo 2. o , alínea c) — Cessação do estatuto de refugiado — 
Artigo 11. o — Alteração de circunstâncias — Artigo 11. o , n. o 
1, alínea e) — Refugiado — Receio infundado de perseguição 
— Apreciação — Artigo 11. o , n. o 2 — Revogação do estatuto 

de refugiado — Prova — Artigo 14. o , n. o 2») 

(2010/C 113/06) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesverwaltungsgericht
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